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Resumo
O presente artigo resulta de pesquisa teórica sobre a participação feminina no 
mundo do trabalho, destacando a questão da exploração e a dominação mas-
culina através da história, a despeito das grandes mudançaseconômicas, sociais, 
política e jurídicas ocorridas nesse campo. Acentuar, entre as permanências a 
presença de “ghettos” masculinos ocupacionais, em áreas como a construção 
civil, a aviação e a mineração, enquanto há poucos homens, por exemplo, em 
creches, no trabalho doméstico e entre cuidadores. Conclui que duas vias rele-
vantes são adotadas simultaneamente por sociedades industrializadas para su-
perar as diC culdades: a via das políticas públicas e a via da ação dos movimentos 
feministas. O eixo comum é a perspectiva ética de que a desigualdade constitui-
-se em injustiça social.
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CLASS, GENDER, RACE AND SOCIAL MOVEMENTS: the 
struggle for emancipation
Abstract
E e present article results of a theoretical research on women participation 
on labor, highlighting the male dominance and exploit issue through history, 
despite the great economical, social, and legal changes occured in those C elds. 
Accentuate, among the presence of occupational men “ghettos”, in areas like 
civil construction, aviation and mining, while there are few men, for example, 
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in nursery, housework and among caregivers. Concludes that two relevant ways 
are adopted simultaneously by industrialized societies to overcome the diZ  cul-
ties: the path of public policies and the path of action of feminist movements. 
E e common axis is the ethical perspective that inequality is social injustice.
Key words: Class, gender, race, social movements, emancipation.
1 INTRODUÇAO
Creio que o tema da VIII Jornada Internacional de Políticas 
Públicas (VIII JOINPP) denominado 1917-2017: um século de re-
formas e revolução é adequado para dar conta do amplo debate sobre 
as grandes transformações sociais e históricas entre 1917 e 2017. 
Vou tratar principalmente da questão da exploração, da opres-
são e da dominação das mulheres, dimensões indissociáveis tanto 
para Heleieth SaZ  otti (1976, 1984) no Brasil quanto para Danièle 
Kergoat (1978, 2012) na França - exploração econômica e opressão 
de sexo caracterizando a dominação masculina e a desigualdade so-
cial que marcam a situação das mulheres desde a época da Revolução 
Russa até hoje, apesar de grandes mudanças ocorridas na sua situa-
ção econômica, social, política e jurídica.
O que mudou e o que permanece? É uma das questões que 
penso responder olhando a situação das mulheres, especialmente 
nos últimos cinquenta anos, em que se desenvolveu a sociologia do 
trabalho e do gênero na França.
Philippe Askenazy (2009), economista do Centro Nacional da 
Pesquisa CientiC ca (CNRS) da França, aponta três grandes transfor-
mações do trabalho nas sociedades contemporâneas:
a) A concepção taylorista: Ela se caracteriza não apenas pela 
separação entre concepção e execução mas, sobretudo, pela 
imposição de um one best way, uma prescrição a ser adota-
da pelos trabalhadores para as tarefas de produção.
b) A Industrialização intensiva até os anos 1970, isto é, até a 
crise de 1973 (o período denominado golden age of capi-
talism ou as trente glorieuses), os trinta anos gloriosos de 
expansão econômica, na França. 
c) A terceirização do trabalho: A industrialização que penetra 
o terciário, a exemplo dos call-centers, tanto nos países do 
Sul quanto nos países do Norte.
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Parece-nos um esquecimento, senão um erro, não apontar, 
entre as grandes transformações do trabalho no pós-guerra, sobre-
tudo a partir dos anos 1970, a feminização do mundo do trabalho.
2 GÊNERO E TRABALHO: mudanças e permanências
Se as mulheres sempre trabalharam (SCHWEITZER, 2002), 
como mostram as especialistas do trabalho feminino, a porcentagem 
de mulheres passou no caso da França, de 1/3 a metade do conjunto 
da população ativa em um século (MARUANI; MERON, 2012). No 
Brasil, considerando apenas a década passada, observa-se um incre-
mento de 24% na atividade feminina. (COSTA, 2013).
Além do aumento da população ativa feminina podemos 
constatar outras mudanças importantes. Uma delas diz respeito à si-
tuação familiar das mulheres trabalhadoras em países como a França 
e o Brasil, dois países que fazem parte das minhas pesquisas. O nú-
mero de mulheres casadas ativas aumentou nesse meio século nos 
dois países, assim como a porcentagem de mulheres ativas com C lhos 
pequenos. 
Hoje, na França, cerca de 80% de mulheres casadas, com C lhos 
pequenos, tem atividade proC ssional fora do domicílio e aumento 
signiC cativo de mulheres casadas no mercado de trabalho também 
foi notado e analisado pela socióloga Cristina Bruschini e outros 
(2008) da Fundação Carlos Chagas. Uma das exceções, em relação a 
essa evolução, é o caso do Japão, onde as normas sociais exigem que 
as mães cuidem dos C lhos pequenos em suas casas e onde o número 
de creches e instituições de acolhida de crianças pequenas é muito 
reduzido, o que se traduz por uma porcentagem pequena de mães 
com C lhos pequenos no mercado de trabalho, as exceções sendo as 
part-timers.2
Outra grande mudança se refere aos ramos de atividade e a 
inserção socioproC ssional das trabalhadoras com a gênese do que 
chamamos a polarização do emprego feminino. Essa polarização já 
existia na época da Revolução Russa. 
Num artigo datado de 1908, A mulher trabalhadora na so-
ciedade contemporânea, Alexandra Kollontai (2017 [1908], p. 51) já 
indica a gênese dessa polarização:
O capital precisa de mão de obra barata e cada vez mais atrai para si 
novas forças de trabalho femininas. No entanto, enquanto a mulher 
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burguesa passa orgulhosa e de cabeça erguida pela porta das pro-
C ssões intelectuais que se abre diante dela, a mulher proletária se 
curva ao destino e entra na linha de produção industrial. 
Kollontai (2017 [1908) fornece dados para mostrar que “[...] 
a proletária não só foi a primeira a ingressar no mundo do trabalho 
como continua a reinar nele em termos numéricos”. Ela diz que na 
França havia, na época, 3  584 milhões de proletários para apenas 
300 000 mulheres da intelligentzia. 
A polarização com um grande crescimento do polo das mu-
lheres de nível universitário é um dado que surge e é analisado a 
partir de meados de 1990, por Catherine Hakim (1996) na Ingla-
terra, Danièle Kergoat (1998) na França, Cristina Bruschini e Maria 
Rosa Lombardi (2000) no Brasil, com consequências políticas, pois 
no mesmo grupo social das mulheres há dois subgrupos com inte-
resses opostos.  
No momento atual, a polarização é manifesta, com concentra-
ção de trabalhadoras no setor da saúde, da educação, dos serviços e 
do comercio e uma minoria crescente nas proC ssões de nível univer-
sitário. Esse polo minoritário é constituído de proC ssões valorizadas, 
relativamente bem remuneradas, ocupadas, em geral, por mulheres 
brancas, não migrantes, qualiC cadas: médicas, engenheiras, arquite-
tas, jornalistas, professoras universitárias, pesquisadoras, advogadas, 
juizas, publicitárias, etc. 
Podemos constatar a partir de dados estatísticos recentes 
apresentados por Catherine Marry e suas coautoras/es (2017) na 
França e por Maria Rosa Lombardi (2017) no Brasil que a taxa de 
feminização dos executivos e das proC ssões intelectuais superiores 
é, na França, de 40% em 2014. Entretanto, apenas 17,8% de postos 
de direção de empresas de mais de 10 assalariados são ocupados por 
mulheres na França em 2007 (MARRY, 2017). No Brasil, durante a 
década de 2010, as mulheres ocupam: 54% dos empregos de jornalis-
tas; 44% dos empregos de médicos; 51% dos empregos de advogados, 
de magistrados, de juízes. Entretanto, apenas 18% dos postos de en-
genheiros são ocupados por mulheres. (LOMBARDI, 2017).
Mas creio que é também necessário acentuar um certo nú-
mero de permanências, além de constatar as mudanças. Uma delas 
é a permanência de ghettos ocupacionais. Há poucas mulheres na 
construção civil, na aviação, na mineração, para citar apenas alguns 
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exemplos; e há poucos homens em creches, no trabalho doméstico e 
de cuidados e entre as professores primários. 
Essa permanência de ghettos se realiza no quadro de mudan-
ças bastante consideráveis dos setores econômicos em que as mulhe-
res se fazem presentes. No passado, elas estavam mais presentes na 
indústria; hoje, elas se encontram maciçamente presentes no terciá-
rio (serviços e comércio). Assim, segundo a pesquisa de Maruani e 
Meron (2012) para a França, em 1901, em cada 10 mulheres, havia 
4 na agricultura, 3 na indústria, 1 no comercio e uma no serviço 
doméstico; em 2008, em cada 10 mulheres, 4 estão no comércio ou 
nos transportes, 4 na administração, saúde, educação ou assistência 
social, 1 na indústria e 1 na agricultura.  
As diferenças salariais são, como os ghettos proC ssionais, uma 
outra dessas permanências. Rachel Silvera (2016, 2014), no seu ar-
tigo na coletânea que organizei no ano passado para a Boitempo e 
também no seu livro declara que o salário das mulheres na França é 
de ¼ a menos (27%) do que o dos homens, tanto em 2017 quanto em 
1917. “Mas não por falta de leis, livros, estudos estatísticos e as ações 
as mais diversas”, como diz a autora (SILVERA, 2016, p. 83). Em 
1918, segundo R. Silvera (2006), um inspetor do trabalho ja denun-
ciava o “regime de ¼ a menos” aplicado às mulheres nas indústrias 
bélicas. Ele diz: “[...] seu trabalho tornar-se-á igual ao do homem 
bem antes do seu salário.” (SILVERA, 2016). Diferença salarial de 
27% na França, 30% no Brasil, segundo as pesquisas da Fundação 
Carlos Chagas. (COSTA, 2013). 
Os salários femininos são inferiores aos salários masculinos 
e há desigualdade salarial entre homens negros e brancos, mulhe-
res negras e brancas. Pesquisas de Nadya Araújo Guimarães (2002), 
no Brasil, e de feministas do movimento negro nos Estados Unidos, 
nos anos 1970 (BEAL, 1970), mostram que há uma hierarquia sa-
larial segundo a qual em primeiro lugar estão os homens brancos, 
em segundo lugar os homens negros, em terceiro lugar as mulheres 
brancas e, em quarto e ultimo lugar, as mulheres negras, resultados 
conC rmados, mais recentemente, por pesquisa publicada em 2013, 
de Angela Carneiro Araújo e Maria Rosa Lombardi (2013).
Também continuam a existir trabalhos repetitivos, monóto-
nos e de ciclo curto (3 segundos, por exemplo). O exemplo de uma 
entrevista da socióloga Madeleine Guilbert (1966), precursora das 
pesquisas sobre o trabalho industrial feminino, é expressivo. A ope-
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rária entrevistada que fabricava 10 000 peças por dia, diz à socióloga: 
“[...] é como se a senhora tivesse que escrever 10 000 vezes a mesma 
palavra.” (MADELINE, 1966). A ideia de que o trabalho repetitivo 
pode levar à autoaceleração compulsiva que, por sua vez, leva a um 
aumento da produtividade, é desenvolvida por Christophe Dejours 
(1980) que considera tal tipo de trabalho patogênico e não estrutu-
rante nem sublimatório. 
O trabalho monótono e repetitivo não apenas subsiste na in-
dústria, afetando, sobretudo, a mão de obra feminina, mas também 
no setor de serviços. Assim, as condições de trabalho e os conteúdos 
do emprego mudaram, mas é necessário notar a taylorização dos call 
centers, com os scripts que devem ser seguidos à risca pelas/pelos 
trabalhadoras/es. A intensiC cação do trabalho, resultado das novas 
formas de organização do trabalho e da produção, tem também con-
sequências nefastas em termos de saúde física e mental. As organiza-
ções ~ exíveis do trabalho e da produção, em fase de implementação 
no momento atual, não trouxeram consigo a realização de um traba-
lho democrático a que se refere o C lósofo Alexis Cukier (2018).
Outra permanência, apesar das grandes transformações so-
ciais e históricas: à mulher, continua a ser atribuído o trabalho do-
méstico e de cuidados. Nicole Claude Mathieu e Colette Guillaumin 
(1963) contabilizaram 84h por semana, adicionando trabalho do-
méstico e trabalho proC ssional para uma mulher francesa com três 
C lhos pequenos. 
Os dados de 2012 para o Brasil contabilizam 57h por semana, 
adicionando trabalho doméstico e trabalho proC ssional para a traba-
lhadora brasileira, e 50h por semana para os trabalhadores (PNAD/
IBGE, 2012). Na França, em 2010, a mulher continua a assegurar 
80% das tarefas domésticas. Essa repartição assimétrica do trabalho 
doméstico é uma permanência notável, pois Kollontai (2017 [1908])) 
diz em 1908 que “Depois do trabalho na indústria, a mulher é obri-
gada a cuidar do minucioso trabalho doméstico. Não há descanso 
para a mãe trabalhadora proC ssional”.
Outro exemplo de permanência, apesar das mudanças na 
divisão sexual do trabalho, é fornecido pelas pesquisas no setor da 
tecnologia da informação (TI): a pesquisa de Barbara Castro (2017) 
mostra que a despeito das novas conC gurações do emprego ~ exível, 
há permanência da divisão sexual do trabalho proC ssional, divisão 
entre o hard et o  e da divisão do trabalho doméstico em virtude 
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das relações sociais em vigor dentro do casal e no universo familiar, 
que associa home oZ  ce ao trabalho reprodutivo e à conciliação entre 
vida familiar e vida proC ssional para as mulheres e a um trabalho 
de produtividade maior e sem obrigações para os homens. A autora 
mostra, em particular, o peso da maternidade na evolução do empre-
go das mulheres no setor da tecnologia da informação. 
EnC m, a precariedade atinge mais as mulheres e não é uma 
tendência recente, mas apontada por Nicole Claude Mathieu e Co-
lette Guillaumin (1963) e conC rmada pelas estatísticas do Institut 
National de la Statistique et des Etudes Economiques (INSEE – Insti-
tuto Nacional da estatística e dos Estudos Econômicos) sobre a pre-
cariedade do trabalho feminino (descontinuidade, trabalho braçal, 
trabalho em tempo parcial, etc.). O trabalho feminino, sendo muitas 
vezes um trabalho informal, aumenta o caráter de precariedade do 
emprego feminino. Pierre Salama (2014) mostra que mesmo o traba-
lho registrado tem por vezes características de trabalho informal nos 
anos 2000, no Brasil. Também a terceirização afeta negativamente 
mais as mulheres do que os homens, como demonstra Marilane Tei-
xeira Oliveira (2015).
Queremos aqui sublinhar que na divisão sexual do trabalho 
proC ssional há uma desigualdade paradoxal. O paradoxo dessa de-
sigualdade é que ela é sempre estruturada conforme um princípio 
hierárquico: o trabalho masculino tem sempre um valor superior 
ao trabalho feminino (KERGOAT, 2000). Os desempenhos escola-
res das meninas são superiores aos dos meninos em escala mundial 
(BAUDELOT; ESTABLET, 2013), mas permanece a situação de in-
ferioridade das mulheres no mercado de trabalho. Os estudos de ní-
vel superior protegem do desemprego, mas não da inferioridade no 
mercado de trabalho em relação aos homens. 
3 A QUESTÃO DA EMANCIPAÇÃO
Voltemos ao título deste artigo que inclui a ideia de emancipa-
ção. Como diz Danièle Kergoat (1978, p. 44): “[...] patriarcado e ca-
pitalismo se combinam, exploram dominando e dominam exploran-
do”. A emancipação e a luta contra a opressão são indissociáveis nos 
movimentos feministas. Como demonstra Cornelia Möser, C lósofa 
pesquisadora do Centro Nacional de Pesquisa CientiC ca (CNRS) da 
França, há mudança de signiC cado da palavra emancipação no sécu-
lo XIX, após a Revolução Francesa. Se antes designava o ritual for-
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mal de libertação de escravos dos senhores e dos C lhos e dos pais, a 
partir do século XIX designa os grupos oprimidos (mulheres, judeus, 
- conC ra a questão judaica de Marx – camponeses, etc.).
A luta contra a opressão, a exploração e a dominação encontra 
um exemplo paradigmático da junção entre globalização, movimen-
tos sociais e crise do Estado e crise de uma certa moralidade burgue-
sa, nas manifestações das camareiras dos hotéis de Nova Iorque, ma-
joritariamente mulheres, imigrantes, pobres e negras, que sairam às 
ruas quando do julgamento de Dominique Strauss Khan, ex-diretor 
do Fundo Monetário Internacional, preso e acusado de agressão se-
xual por uma camareira africana, negra e imigrante, empregada em 
um hotel de Nova Iorque. 
A importância da interdependência nesse con~ ito das dimen-
sões de classe, de gênero e de raça – que as pesquisadoras feministas 
analisam hoje sob a categoria de interseccionalidade – me parece evi-
dente.  E pensar hoje as condições de possibilidade da emancipação 
das mulheres exige pensar as relações entre emancipação e igualdade.
Recorro aqui, rapidamente, a três autoras, uma historiadora, 
Joan Scott; uma politóloga, Eleni Varikas e uma socióloga, Danièle 
Kergoat, para pensar essa conjunção entre emancipação e igualdade. 
Na abertura de sua comunicação no colóquio Pensar a eman-
cipação, realizado na Universidade de Nanterre de 19 a 22 de feve-
reiro de 2014, Joan Scott (2014) diz que a palavra emancipação nada 
tem de simples e que, segundo o dicionário (Oxford English Dictio-
nnary), signiC ca a supressão das “[...] restrições impostas por uma 
força física superior ou uma obrigação legal”. Historicamente a pa-
lavra emancipação foi frequentemente sinônimo de libertação ou de 
liberdade, mas não necessariamente de igualdade, diz Joan Scott, e 
explica que o fato de emancipação e igualdade não serem sinônimos 
resulta da tensão clássica entre direitos formais e direitos substanti-
vos.
A politóloga e também historiadora e socióloga Eleni Varikas 
(2010, p. 54) aC rma que “[...] a igualdade não é uma realidade em-
pírica, mas pode tornar-se graças a uma ordem política instituída 
pelos cidadãos e cidadãs que se engajam a substituir aos privilégios 
de nascimento o princípio de uma lei geral para todos, conhecida de 
todos e elaborada por todos”. 
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EnC m, o conceito de emancipação é pensado por Danièle 
Kergoat (2014) como um processo, um movimento que pode deses-
tabilizar e reconC gurar as relações sociais de sexo. A emancipação 
não seria a abolição ou o C m das relações sociais de sexo, mas esse 
processo, esse movimento, esse longo trabalho das mulheres sobre a 
sua subjetividade, tanto ao nível individual quanto coletivo. 
O acesso ao trabalho e à independência C nanceira foi durante 
muito tempo considerado um fator de emancipação das mulheres. 
Mas essa ideia é criticada com a persistência das desigualdades e a 
precarização das mulheres no mundo do trabalho. 
Pode-se dizer, segundo Galerand e Danièle Kergoat (2008) e 
Kergoat (2014), que as outras formas de emancipação se fazem ao 
termo de um trabalho análogo. Trata-se da questão da formação do 
sujeito político. EnC m, para Galerand e Danièle Kergoat (2008) e 
Kergoat (2017), não pode haver emancipação coletiva se não houver 
emancipação individual. A emancipação individual é uma condição 
para a emancipação coletiva e vice-versa.
Creio que poderíamos aC rmar que o processo emancipatório 
passa por uma consciência de gênero, de classe, de raça, e por um 
processo de luta contra a exploração, a opressão e a dominação e, 
portanto, por uma tomada de consciência que é ao mesmo tempo 
teórica e prática, e esse processo emancipatório tem na centralidade 
do trabalho a referência dinamizadora por excelência. O trabalho en-
tendido no sentido amplo, enquanto trabalho proC ssional e trabalho 
doméstico, enquanto trabalho formal e trabalho informal, enquanto 
trabalho remunerado ou não remunerado. 
Como diz Danièle Kergoat num artigo com Elsa Galerand 
(2008), publicado inicialmente na Nouvelles Questions Féministes e 
traduzido posteriormente no Cadernos de Critica Feminista do SOS 
Corpo de Recife, não é o trabalho que é subversivo ou emancipa-
tório, mas a relação que as mulheres têm com o trabalho em razão 
das posições que ocupam na divisão sexual do trabalho. (KERGOAT; 
GALERAND, 2008). E se a emancipação das mulheres passa pelo 
trabalho, ou pela relação com o trabalho, é necessário também con-
jugar - como diz também Danièle Kergoat (2012) - consciência de 
classe, de gênero e de raça.
A diC culdade do acesso ao coletivo e também à emancipação 
individual está na atomização dos espaços de trabalho e do isola-
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mento, cujo exemplo paradigmático é o caso das empregadas domés-
ticas e das cuidadoras domiciliares, que ultrapassam 7 milhões de 
pessoas, segundo o Censo de 2010 no Brasil, sendo irrisória nessa 
cifra, entretanto, a porcentagem de homens. 
Podemos mencionar, segundo pesquisa em andamento, as 
diC culdades de comunicação e entendimento entre os diversos ato-
res presentes: cuidadoras, auxiliares de enfermagem e enfermeiras, 
empregadas domésticas e diaristas e por vezes motoristas, copeiras, 
jardineiros etc. A complexidade da relação patroa-empregada, rela-
ção que se desenrola na intimidade, no espaço privado, tem como 
corolário as diC culdades de acesso às associações, aos sindicatos, às 
organizações feministas, etc.
Não há ainda sindicato de cuidadoras no Brasil, nem no Ja-
pão, onde há um trabalho sindical relativamente marginal com imi-
grantes: Filipinas, por exemplo. Pode-se dizer que na França há mo-
bilizações de cuidadoras de ILPI (Instituições de Longa Permanência 
de Idosos) com o apoio dos sindicatos, mas nada que se compare 
à organização do sindicato dos metalúrgicos, dos docentes ou das 
enfermeiras. A importância do coletivo na agency, a capacidade de 
agir, pode ser apreendido no caso das irmãs Papin, duas empregadas 
domésticas francesas que, em 1933, num acesso de fúria assassina-
ram suas duas patroas, mãe e C lha. Pascale Molinier (2005) aventa 
a hipótese de que as irmãs Papin talvez não teriam cometido esse 
assassinato se não fossem duas, mas um indivíduo isolado.  
4 MOVIMENTOS SOCIAIS E EMANCIPAÇÃO
O aspecto coletivo da luta pela emancipação deve, a meu ver, 
ser ressaltado. No caso da França, pode-se destacar o peso das mobi-
lizações sociais, sobretudo dos movimentos feministas como o Col-
lectif National des Droits des Femmes (CNDF), a Marche Mondiale 
des Femmes (MMF), o movimento Osez le fémnisme, etc. que rei-
vindicam creches e equipamentos coletivos, assim como lutam con-
tra o diferencial de salários ou o tempo parcial imposto. Na Turquia, 
o Coletivo das Feministas Socialistas lançou em 2011 uma campanha 
pela igualdade na repartição do trabalho doméstico, exigindo que 
os homens realizem esse trabalho de maneira igualitária, sobretu-
do num contexto em que ambos exercem uma atividade proC ssional 
fora de casa. 
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Se esse tipo de campanha tiver resultados, pode ter mais re-
percussões sobre a divisão sexual do trabalho do que muitas leis so-
bre a igualdade proC ssional, que nem sempre são postas em prática 
pelos atores sociais. 
O aspecto coletivo e interseccional (de classe, de raça, de gê-
nero) e internacional (Norte/Sul) da luta pela emancipação também 
pode ser evidenciado pela mobilização sindical em defesa dos direi-
tos das trabalhadoras, que C cou bastante visível nessa tragédia que se 
passou longe de nós, mas que nos diz respeito – em Dacca, no Ban-
gladesh, onde 1135 trabalhadores, mulheres em sua grande maioria, 
morreram quando ruiu o prédio onde trabalhavam na confecção, o 
edifício Rana Plaza, em 24 de abril de 2013. 
Nesse acidente, Shita Begun, de 27 anos que trabalhava na 
confecção para grandes marcas (Zara, Benetton, El Corte Inglés, etc) 
C cou aleijada sem o uso do braço direito e com ablação do útero por 
ter C cado muitas horas sob os escombros.  Nenhuma vítima foi cor-
retamente indenizada, mas muitas trabalhadoras se sindicalizaram 
para lutar contra as desigualdades Norte/Sul, entre homens e mulhe-
res, de classe, de raça, na NGWF (Federação dos Trabalhadores da 
Confecção), um sindicato nacional.
Agir para que tais tragédias não se reproduzam, como ocor-
reu durante todo o século, e se solidarizar com esses trabalhadores 
e trabalhadoras é, para nós, trilhar coletivamente e dentro de uma 
perspectiva feminista, de classe e de raça, o caminho em direção à 
emancipação, que é também uma subversão. 
5 CONCLUSÃO
No presente texto re~ etiu-se sobre a opressão vivenciada pe-
las mulheres e as formas de resistência que foram sendo construídas 
através da história. Em relação às mudanças, podem-se destacar a in-
serção de mulheres casadas no mercado de trabalho, em países como 
França e Brasil, a ampliação dos ramos de atividade e a inserção so-
cioproC ssional das trabalhadoras com a gênese do que chamamos 
a polarização do emprego feminino. Em relação às permanências, 
enfatiza-se, particularmente, a presença de guetos proC ssionais em 
várias áreas.
A re~ exão empreendida encaminhou-se para uma indagação 
e uma hipótese. Como superar as desigualdades sociais e mudar a 
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divisão sexual assimétrica no mundo do trabalho das sociedades 
contemporâneas? A hipótese é de que não podemos mudar a divisão 
sexual do trabalho proC ssional sem mudar a divisão sexual do tra-
balho doméstico, a divisão sexual do poder e do saber na sociedade. 
Para superar as diC culdades, duas vias distintas são seguidas simul-
taneamente num certo número de sociedades industrializadas: a via 
políticas públicas e a via da ação dos movimentos feministas.
Em relação às duas modalidades de ação há um eixo comum, 
que é a ideia de que a desigualdade é uma injustiça e que existe um 
aspecto ético a ressaltar na marcha em direção à igualdade entre mu-
lheres e homens, entre as diferentes raças e classes sociais.
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